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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA VENEZUELA REMETENDO O

PROJETO DE DECLARAÇÃO: APOIO À SOLICITAÇÃO DE EXTRADIÇÃO

INTERPOSTA PELA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA

DO TERRORISTA LUIS POSADA CARRILES

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da organização.
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MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

II.2.E8.ll-OEA.10-396

A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela na Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta muito atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente da OEA e tem a honra de encaminhar uma nova versão, anexa, do projeto de Declaração intitulado “Apoio à solicitação de extradição interposta pela República Bolivariana da Venezuela do terrorista Luis Posada Carriles” rev.2, que incorpora os comentários, observações e contribuições formulados pelos Representantes de países membros da Organização no âmbito das reuniões realizadas com os diversos Grupos Regionais.


Neste sentido, a Missão Permanente solicita que o mencionado projeto de resolução seja traduzido aos quatro idiomas oficiais da Organização e distribuído a todas as Missões Permanentes.


Além disso, a Missão Permanente solicita que o tema “Apoio à solicitação de Extradição interposta pela República Bolivariana da Venezuela do terrorista Luis Posada Carriles” seja incluído na agenda da sessão ordinária do Conselho Permanente na tarde de quarta-feira, 22 de maio de 2007.


A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 18 de maio de 2007

À Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
PROJETO DE DECLARAÇÃO

APOIO À SOLICITAÇÃO DE EXTRADIÇÃO INTERPOSTA

PELA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA

DO TERRORISTA LUIS POSADA CARRILES


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


TENDO PRESENTE os princípios e normas constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos; a Carta da OEA; da Carta das Nações Unidas; da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; da Convenção Interamericana contra o Terrorismo; da Declaração sobre Segurança nas Américas; e da Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Terrorismo de Maneira Integral;


RECORDANDO o compromisso de nossos Estados de cumprir o acordado nos instrumentos jurídicos das Nações Unidas contra o terrorismo e, de maneira especial, de acordo com as Resoluções S/RES/1373 (2001), S/RES/1566 (2004) e S/RES/1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas; bem como com as Resoluções A/RES/61/40 e A/RES/60/288 da Assembléia Geral e demais resoluções pertinentes;


LEVANDO EM CONTA que na Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas se solicita a todos os Estados que “neguem abrigo àqueles que financiam, planejam ou cometem atos de terrorismo, ou prestam apoio a esses atos, ou proporcionam abrigo com esses fins” e “velem pela ação judicial contra toda pessoa que participe do financiamento, planejamento, preparação ou comissão de atos de terrorismo ou preste apoio a esses atos”;


RECORDANDO que na Resolução 1624 do Conselho de Segurança das Nações Unidas os Estados também se comprometem a “colaborar plenamente na luta contra o terrorismo, em conformidade com as obrigações que lhes incumbem em virtude do direito internacional, a fim de deter, negar proteção e levar perante a justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar todo aquele que apoiar ou facilitar o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou facilitar o refúgio ou participar ou tentar participar dessas atividades”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que nesta resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas se insta todos os Estados a que “adotem as medidas necessárias e adequadas em cumprimento de suas obrigações de direito internacional para... negar proteção a toda pessoa a respeito da qual se disponha de informações fidedigna e pertinente com razões fundadas para considerar que é culpável dessa conduta”;


RECORDANDO TAMBÉM as resoluções da Organização dos Estados Americanos AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), “Convenção Interamericana contra o Terrorismo”; AG/RES. 1906 (XXXII-O/02) “Direitos Humanos e Terrorismo”; AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06), “A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo” e AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06), “A extradição e a negação de refúgio aos terroristas: Mecanismos de cooperação no combate ao terrorismo”;


RESSALTANDO que os Estados membros da OEA reafirmaram em diversos instrumentos que “o terrorismo em todas suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem e motivação, não tem justificação alguma e afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos”;


ENFATIZANDO que nossos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Mar del Plata (2005) decidiram tomar “todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento em cumprimento pleno de nossos compromissos no âmbito do Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados”;


CONSIDERANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas nossos Chefes de Estado e de Governo afirmam “que o terrorismo constitui uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos”;


CONSTATANDO que a resolução AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06) instou os Estados membros da OEA “a que cumpram plenamente as suas obrigações estabelecidas nos instrumentos relevantes dos quais sejam parte, adotados para o combate ao terrorismo, especialmente as disposições aplicáveis no que se refere à prestação de assistência jurídica mútua e extradição de qualquer pessoa que participe do planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas e, quando for o caso, na tentativa de comissão desses delitos”;


LEVANDO EM CONTA que autoridades dos Estados Unidos decidiram conceder a liberdade a Luis Posada Carriles, fugitivo da justiça venezuelana, acusado e solicitado por diversos países do Hemisfério por ter planejado e cometido numerosos atos terroristas;


CONSIDERANDO que o Governo da República Bolivariana da Venezuela solicitou a extradição de Luis Posada Carriles por sua participação no atentado terrorista contra um avião da companhia aérea Cubana de Aviación, ocorrido em 1976, que provocou a morte de 73 civis inocentes de diversos países;


DESTACANDO que na Décima Quinta Cúpula Ibero-americana, realizada em Salamanca, Espanha, em outubro de 2005, os de Chefes de Estado e de Governo adotaram um Comunicado Especial de Apoio ao Combate contra o Terrorismo, mediante o qual respaldam “as gestões para conseguir a extradição ou levar à justiça o responsável pelo atentado terrorista a um avião da companhia aérea Cubana de Aviación ocorrido em outubro de 1976, que causou a morte a 73 civis inocentes”;


RESSALTANDO que nessa mesma Cúpula os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram “o valor da extradição como ferramenta essencial no combate ao terrorismo” e exortaram “os Estados que receberam solicitações de extradição de terroristas apresentadas por Estados membros de nossa Comunidade a que procedam a considerá-las devidamente, com pleno apego ao âmbito jurídico aplicável”;


EM CONHECIMENTO de que na Declaração de Viena, adotada na Quarta Cúpula da União Européia – América Latina e Caribe, em maio de 2006, os Chefes de Estado e de Governo instam todos os Estados a “que atendam pontualmente às solicitações de extradição das pessoas suspeitas de terem cometido atos de terrorismo, em conformidade com o direito nacional e com o direito internacional aplicáveis, incluindo os acordos bilaterais”; e


TENDO EM MENTE que na Décima Quarta Cúpula do Movimento de Países Não-Alinhados, realizada em Havana, Cuba, em setembro de 2006, os Chefes de Estado e de Governo “expressaram seu apoio à solicitação de extradição interposta pela República Bolivariana da Venezuela junto ao Governo dos Estados Unidos para levar à justiça aos responsáveis pelo ataque terrorista contra um avião da companhia aérea Cubana de Aviación ocorrido em outubro de 1976, o qual provocou a morte a 73 civis inocentes”,

LEVANDO EM CONTA o recente comunicado emitido pelo Conselho das Relações Exteriores da CARICOM (COFCOR), mediante o qual os Ministros das Relações Exteriores enfatizaram que é necessário fazer justiça para aliviar o sofrimento das famílias dos 73 passageiros, cujas vidas se perderam no atentado contra o avião da Cubana de Aviación, um acontecimento que ainda evoca sofrimento e lembranças dolorosas no Caribe de onde era oriunda a maioria das vítimas,
DECLARA:

1. Seu apoio à solicitação de extradição de Luis Posada Carriles, interposta pela República Bolivariana da Venezuela no âmbito dos procedimentos estabelecidos nos instrumentos internacionais, nos acordos bilaterais em matéria de extradição e no Direito Internacional.

2. Que a aceitação dessa solicitação de extradição contribuirá para o fortalecimento da cooperação internacional na luta contra o terrorismo. 

3. Condenar os atos de terrorismo de qualquer natureza, rejeitar a impunidade e promover a cooperação para prevenir e combater os atos desta natureza, em conformidade com os compromissos assumidos na Organização das Nações Unidas (ONU) e na Organização dos Estados Americanos (OEA). 

4. Sua profunda preocupação pela libertação do notório terrorista Luis Posada Carriles e pela demora do Governo dos Estados Unidos em extraditá-lo à Venezuela.

5. Que decisões como esta poderiam debilitar os esforços de cooperação internacional na luta contra o terrorismo. 

6. Sua expectativa de que o Governo dos Estados Unidos tome as ações pertinentes contra Luis Posada Carriles, que está atualmente sob sua jurisdição.

7. Que o cumprimento dos compromissos contraídos pelos Estados na luta contra o terrorismo, incluindo o julgamento ou, quando cabível, a extradição dos autores de atos terroristas, constitui uma obrigação ética e é uma regra de ouro da cooperação hemisférica.
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